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PROPOSTA DE PESQUISA: A EFETIVIDADE DAS REDES COMUNITÁRIAS NA 

PREVENÇÃO AO CRIME: UM ESTUDO SOBRE A REDE DE VIZINHOS EM 

SANTA CATARINA

1. INTRODUÇÃO

1.1 Contextualização do Tema

A segurança e a ordem pública nos centros urbanos representam desafios crescentes 

que  demandam  abordagens  inovadoras  e  participativas,  combinando  gestão  pública  e 

governança colaborativa, corroborando com o preceito da nossa Carta Magna, onde informa 

no artigo 144 que “a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 

é  exercida  para  a  preservação  da  ordem  pública  e  da  incolumidade  das  pessoas  e  do 

patrimônio” (BRASIL,  1988).  Nesse contexto,  iniciativas  comunitárias,  como o programa 

preventivo  da  Polícia  Militar  de  Santa  Catarina,  Rede  de  Vizinhos  […“direito  e  

responsabilidade de todos”...] emergem como estratégias de prevenção situacional, visando à 

mitigação de riscos e ao fortalecimento do engajamento social na promoção da segurança. 

Conforme Goldstein (1990) propõe em seu modelo de Problem-Oriented Policing [tradução: 

policiamento orientado para problemas], a segurança pública deve ser estruturada com base na 

identificação,  análise  e  resolução  estratégica  de  problemas  específicos  das  comunidades, 

privilegiando a descentralização da gestão e a participação ativa da sociedade civil.

A prevenção criminal por meio do desenho urbano, defendida por Bondaruk (2007) e 

Amaro (2005), reforça a relevância da configuração espacial na redução da criminalidade. O 

planejamento urbano orientado para a segurança amplia a percepção de vigilância natural, 

fortalece  os  mecanismos  de  controle  social  e  estimula  a  interação  comunitária,  fatores 

essenciais  para  reduzir  oportunidades  de  práticas  ilícitas.  No  mesmo  sentido,  dentro  da 

abordagem Crime Prevention Through Environmental Design (CPTED) [tradução: Prevenção 

do Crime por Meio do Desenho Urbano], autores menos contemporâneos afirmaram que o 

ambiente físico influencia totalmente na concepção de um ambiente mais acolhedor (Jeffery , 

1971); Newmann, 1972; Jacobs, 1961).

O policiamento  comunitário,  consolidado  internacionalmente  como um modelo  de 

gestão  operacional  da  segurança  pública,  conforme  delineado  por  Trojanowicz  (1994), 

enfatiza  a  necessidade de  aproximação entre  as  forças  de  segurança e  a  população.  Essa 

abordagem busca  fortalecer  a  confiança institucional  e  fomentar  a  participação cidadã na 

formulação  de  estratégias  preventivas,  promovendo  uma  atuação  policial  mais  eficaz  e 



humanizada.  Paralelamente,  a  concepção  de  Cidade  Educadora,  apresentada  por  Gadotti, 

Padilha e Cabezudo (2004),  amplia o debate ao correlacionar segurança com políticas de 

urbanismo,  educação  e  cidadania,  destacando  a  importância  de  espaços  públicos  que 

incentivem a convivência social e a cultura da paz.

Num contexto institucional  e  de alcance regional,  sabe-se  que em 2016,  a  Polícia 

Militar de Santa Catarina (PMSC) instituiu o programa Rede de Vizinhos, alinhado ao modelo 

contemporâneo de polícia de proximidade, que tem como bases a promoção da  segurança por 

meio da prevenção, diálogo e participação social (Souza, 2024). A iniciativa busca reduzir a 

criminalidade  por  meio  da  interação  contínua  entre  corporação  e  cidadãos,  utilizando 

tecnologias de comunicação digital, como a plataforma  WhatsApp, e promovendo reuniões 

periódicas para orientação comunitária, planejamento de ações territoriais e disseminação de 

boas práticas de segurança (PMSC, 2017).

Entre os municípios catarinenses contemplados, destaca-se Laguna/SC, situado ao sul 

da capital do Estado, e que apresenta índices sociais nada favoráveis, como PIB e IDH em 

níveis de pobreza e baixo desenvolvimento socioambiental. Com a devida implementação da 

Rede de Vizinhos inicialmente em comunidades com elevados índices criminais, apresentou 

um marco de desenvolvimento amplo,  como melhoria  da percepção da presença policial,  

melhora de índices criminais, como diminuição de furtos e delitos de perturbação do trabalho 

e sossego alheio, etc., bem como sobre o cuidado e zelo com o espaço público (rua, calçadas, 

ponto de ônibus, etc.). O caso tornou-se referência ao consolidar princípios para intervenções 

urbanas,  resultando  na  mitigação  de  conflitos  sociais,  econômicos,  ambientais  e 

organizacionais. Segundo Farias e Livramento (2017), a aplicação estruturada via projeto de 

Intervenção, com uso a aplicação da metodologia disposta no programa Rede de Vizinhos, 

demonstrou  a  viabilidade  da  participação  cidadã  na  resolução  de  problemáticas  urbanas, 

evidenciando a importância da articulação entre Estado e sociedade.

Atualmente, a PMSC organiza suas ações preventivas sob a Rede de Prevenção, um 

conjunto integrado de programas que inclui, além da Rede de Vizinhos, a Rede Escolar, a 

Rede Catarina, o Estudante Cidadão e o Programa Educacional de Resistência às Drogas e à 

Violência (Proerd). Esses programas refletem a evolução institucional da segurança pública, 

baseada em soluções  inovadoras,  técnicas  e  sustentadas  na  governança colaborativa  entre 

Estado e sociedade civil.



Diante desse cenário e considerando quase uma década desde a implantação da Rede 

de Vizinhos em Santa Catarina, torna-se imprescindível uma análise aprofundada sobre seus 

avanços, limitações e perspectivas. Dessa forma, esta pesquisa visa examinar os impactos das 

políticas  de  proximidade  e  das  estratégias  urbanas  integradas  na  segurança  pública  e  na 

qualidade  de  vida  das  comunidades,  contribuindo  para  a  formulação  de  um  modelo  de 

governança  participativa  mais  eficiente,  sustentável  e  alinhado  às  transformações 

socioespaciais contemporâneas.

1.2 Definição do Problema

A segurança e a ordem pública nos centros urbanos exigem abordagens integradas que 

conciliem prevenção situacional, participação comunitária e planejamento urbano estratégico. 

Iniciativas como a Rede de Vizinhos têm sido adotadas como mecanismos de policiamento de 

proximidade, buscando reduzir a criminalidade e fortalecer os vínculos sociais. No entanto, 

apesar do reconhecimento empírico de sua eficácia, ainda há uma lacuna na sistematização 

acadêmica sobre seus impactos efetivos e desafios operacionais, principalmente na evolução 

de dados para  informações úteis  na gestão de território,  transformação social  e  aplicação 

devida de policiamento orientado para a resolução de conflitos sociais – isso denota o caráter 

de ineditismo deste trabalho.

A literatura sobre segurança e urbanismo demonstra que a mitigação da criminalidade 

está  diretamente  relacionada  à  estruturação  dos  espaços  urbanos  e  ao  envolvimento  da 

comunidade  em  estratégias  preventivas.  Os  clássicos  Bondaruk  (2007)  e  Amaro  (2005) 

destacam  que  a  organização  espacial  exerce  um  papel  fundamental  na  redução  das 

oportunidades  para  práticas  ilícitas,  enquanto  Goldstein  (1990),  por  meio  do  conceito  de 

Problem-Oriented  Policing,  defende  que  a  segurança  deve  ser  gerida  com  base  na 

identificação e resolução estruturada de problemas específicos das comunidades. 

Ressalta-se de forma basilar o pensamento do arquiteto urbanista dinamarquês, Jan 

Gehl, que defende a qualidade dos espaços urbanos, que priorizarem a interação humana, a 

mobilidade  ativa  e  o  design  urbano  que  incentiva  a  ocupação  dos  locais  públicos.  Gehl 

argumenta  que  cidades  bem  planejadas,  com  ruas  vibrantes,  espaços  de  convivência  e 

infraestrutura que favorece a presença de pessoas, promovem um ambiente mais seguro, pois 

a  vigilância  natural é  potencializada  quando  há  movimento  contínuo  e  participação 

comunitária. Esse pensamento dialoga diretamente com as estratégias de prevenção do crime 



por  meio  do  desenho  urbano,  como o  Crime  Prevention  Through  Environmental  Design 

(CPTED), que propõe que fatores como visibilidade, acessibilidade e manutenção urbana são 

essenciais para reduzir a criminalidade (Gehl, 2011).

O  policiamento  comunitário,  conforme  sistematizado  por  Trojanowicz  (1994), 

representa  um  avanço  na  administração  da  segurança  e  ordem  pública,  enfatizando  a 

descentralização das  ações policiais  e  a  construção de redes  colaborativas  entre  Estado e 

sociedade. Contudo, conforme apontado por Farias e Livramento (2017), a implementação da 

Rede  de  Vizinhos  em  municípios  catarinenses  revelou  desafios  operacionais,  como  a 

necessidade de maior  capacitação dos agentes,  o  engajamento contínuo da população e  a 

integração eficaz com outras políticas urbanas.

Além disso, Gadotti, Padilha e Cabezudo (2004) ressaltam que a concepção de Cidade 

Educadora amplia  as  possibilidades  de  intervenção  em  segurança  e  ordem  pública,  ao 

associar  políticas  de  urbanismo,  educação  e  cultura  da  paz.  Esse  paradigma  sugere  que 

programas como a Rede de Vizinhos podem alcançar maior eficácia quando incorporados a 

um planejamento urbano participativo e articulados a políticas intersetoriais.

Apesar do reconhecimento institucional  do programa pela Polícia  Militar  de Santa 

Catarina, há uma carência de estudos que avaliem de forma sistemática sua evolução ao longo 

do tempo, seus impactos concretos na segurança pública e suas limitações na dinâmica social  

e territorial das cidades catarinenses (PMSC, 2017). Assim, torna-se essencial a realização de 

uma análise aprofundada sobre a efetividade do modelo, sua adaptação às novas demandas 

urbanas  e  estratégias  para  aprimorar  sua  governança,  contribuindo  para  um policiamento 

comunitário mais eficiente e sustentável.



1.3 Objetivos

Objetivo Geral:

• Avaliar  a  efetividade  do  Programa  de  Prevenção  Situacional  da  PMSC,  Rede  de 

Vizinhos  como  uma  política  pública  de  segurança  e  ordem  pública  preventiva  e 

governança  urbana,  analisando  seus  impactos  na  redução  da  criminalidade  e  no 

fortalecimento da participação comunitária. 

Objetivos Específicos:

• Identificar os principais desafios operacionais e benefícios da implementação da Rede 

de Vizinhos em diferentes contextos urbanos.

• Analisar a influência da participação comunitária na mitigação da criminalidade e na 
construção de redes colaborativas entre sociedade e Estado.

• Examinar a integração da Rede de Vizinhos com outras políticas urbanas e de 
segurança e ordem pública.

• Propor diretrizes para o aprimoramento da política de policiamento comunitário, com 
base nos resultados empíricos e nas experiências do programa.

1.4 Justificativa e Contribuição

Este estudo contribuirá para o aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança e 

ordem pública preventiva ao analisar a efetividade da Rede de Vizinhos como estratégia de 

policiamento comunitário, de proximidade com as comunidades e de governança urbana. A 

pesquisa  se  justifica  pela  necessidade  de  sistematizar  academicamente  os  impactos  desse 

programa, considerando sua influência na redução da criminalidade,  no fortalecimento da 

participação social e na articulação com o planejamento urbano sustentável.

A partir da análise de experiências concretas e referenciais teóricos, como a prevenção 

criminal  por  meio  do  desenho  urbano  (Gehl,  2011;  Bondaruk,  2007;  Amaro,  2005),  o 

policiamento orientado para a  resolução de problemas (Goldstein,  1990),  a  construção de 

cidades educadoras (Gadotti, Padilha e Cabezudo, 2004) e a resolução de problemas através 

de projetos de intervenção (Farias e Livramento, 2017), o estudo fornecerá subsídios técnicos 

para  o  aprimoramento  de  estratégias  integradas  de  segurança  e  ordem  pública  e 

desenvolvimento  territorial.  Além  disso,  contribuirá  para  a  formulação  de  diretrizes  que 

potencializem  a  efetividade  da  Rede  de  Vizinhos,  promovendo  uma  abordagem  mais 

sustentável e participativa na gestão da segurança e ordem pública.



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Policiamento Comunitário e Segurança Pública: O conceito de policiamento 

comunitário,  conforme  delineado  por  Trojanowicz  (1994),  enfatiza  a  importância  da 

colaboração entre a polícia e a comunidade para prevenir o crime e promover a segurança e  

ordem  pública.  Goldstein  (1990)  complementa  essa  visão  ao  introduzir  o  modelo  de 

"Problem-Oriented  Policing",  que  propõe  a  identificação  e  resolução  sistemática  de 

problemas específicos de cada comunidade, visando a eficácia das intervenções policiais.

2.2 Prevenção do Crime pelo Desenho Urbano:  Gehl (2011) e Bondaruk (2007) 

destaca a relevância do planejamento urbano na prevenção da criminalidade, argumentando 

que a configuração dos espaços públicos pode influenciar significativamente a ocorrência de 

delitos. Estratégias de desenho urbano que aumentam a vigilância natural, controlam acessos 

e promovem a interação social são fundamentais para reduzir oportunidades de crimes.

2.3 Governança e Participação Cidadã em Políticas Públicas:  Gadotti, Padilha e 

Cabezudo (2004)  exploram a  ideia  de  "Cidade  Educadora",  ressaltando a  importância  de 

políticas  públicas  que  incentivem a  participação  ativa  dos  cidadãos  na  gestão  urbana.  A 

governança participativa é vista como um mecanismo essencial para fortalecer a coesão social 

e promover o desenvolvimento sustentável das cidades.

2.4 Experiências Internacionais de Segurança Comunitária: Estudos internacionais 

sobre segurança comunitária oferecem insights valiosos para a implementação de programas 

como a Rede de Vizinhos. A adaptação de práticas bem-sucedidas de outros contextos pode 

auxiliar  na  formulação  de  estratégias  eficazes  de  prevenção  ao  crime  e  promoção  da 

segurança pública. Destacando o modelo japonês Koban, que foca no policiamento direto ao 

cidadão, conforme dados da Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA), parceira 

do governo de Santa Catarina, em diversos projetos.

2.5 Análise  de  Políticas  Públicas:  O estudo  de Secchi  (2016),  contribui  para  os 

objetivos  deste  trabalho  com  sua  obra  "Análise  de  Políticas  Públicas:  diagnóstico  de 

problemas,  recomendação  de  soluções",  onde  apresenta  metodologias  para  a  análise  e 

avaliação  de  políticas  públicas.  Secchi  destaca  a  importância  de  diagnósticos  precisos  e 

recomendações fundamentadas para o aprimoramento das intervenções governamentais. 



3. METODOLOGIA

Para a construção deste projeto de tese, será utilizada uma metodologia de estudo de 

caso, combinando abordagens qualitativas e quantitativas.

3.1 Coleta de Dados:

• Entrevistas:  Serão realizadas entrevistas semiestruturadas com membros da 

Rede de Vizinhos e gestores públicos. As entrevistas abordarão questões sobre 

a  percepção  de  segurança,  engajamento  comunitário  e  eficácia  das  ações 

preventivas. As entrevistas serão gravadas e transcritas para análise qualitativa, 

utilizando a técnica de análise de conteúdo para identificar padrões e temas 

recorrentes.

• Estatísticas  Criminais:  A análise  dos  dados  quantitativos  será  realizada 

através  do  levantamento  de  estatísticas  criminais  antes  e  depois  da 

implementação  da  Rede  de  Vizinhos,  utilizando  o  Sistema  Integrado  de 

Segurança Pública (SISP) e ferramentas de Business Intelligence (BI).

• Análise  Documental:  A análise  documental  incluirá  a  revisão  de  políticas 

públicas  relacionadas  e  a  avaliação  de  projetos  desenvolvidos  em  Santa 

Catarina, utilizando o repositório de boas práticas da PMSC.

3.2  Análise  dos  Dados:  Os  dados  coletados  serão  triangulados,  combinando 

informações  qualitativas  (relatos  e  entrevistas)  e  quantitativas  (estatísticas  criminais).  A 

triangulação permitirá uma compreensão abrangente dos impactos do programa, integrando 

diferentes perspectivas e fontes de dados.

3.3  Possíveis  Limitações:  Para  mitigar  as  limitações  potenciais  relacionadas  à 

representatividade  das  entrevistas,  será  adotada  uma  amostragem  intencional,  buscando 

incluir uma diversidade de perfis e contextos urbanos. Quanto à precisão dos dados criminais, 

que pode variar  conforme a qualidade do registro e  a  atualização das informações,  serão 

utilizadas  múltiplas  fontes  de  dados  e  realizadas  verificações  cruzadas  para  garantir  a 

consistência das informações (Sistemas de Registro de Ocorrências da PMSC, Polícia Civil,  

Guardas/Polícias Municipais). Além disso, a integração dos dados qualitativos e quantitativos 

permitirá uma análise mais robusta e abrangente, compensando possíveis lacunas em cada 

tipo de dado. Para contornar entraves de acesso a documentos, será estabelecida uma parceria 

com a PMSC e outras instituições relevantes, garantindo acesso aos materiais necessários para 

a pesquisa.



4. CRONOGRAMA

Ano/Mês Atividade

Ano 1 Fase Preparatória

Mês 1-3 Revisão inicial da literatura e definição do referencial teórico

Mês 4-6 Definição do problema de pesquisa, hipóteses e questões centrais

Mês 7-9 Elaboração do projeto de pesquisa

Mês 10-12 Submissão do projeto e preparação para a qualificação

Ano 2 Qualificação e Coleta de Dados

Mês 13-15 Inscrição para o exame de qualificação (até o 24º mês)

Mês 16-18 Realização do exame de qualificação

Mês 19-21 Ajustes no projeto conforme feedback da qualificação

Mês 22-24 Desenvolvimento e teste dos instrumentos de coleta de dados

Ano 3 Coleta e Análise de Dados

Mês 25-27 Coleta de dados em campo

Mês 28-30 Organização e categorização dos dados coletados

Mês 31-33 Análise preliminar dos dados

Mês 34-36 Consolidação e interpretação dos resultados

Ano 4 Redação e Defesa

Mês 37-39 Redação dos capítulos finais da tese

Mês 40-42 Revisão e formatação conforme normas da UDESC

Mês 43-45 Submissão da tese para avaliação e agendamento da defesa

Mês 46-48 Defesa pública da tese e ajustes finais para submissão oficial
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